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			Uma prece a quem passa, rosto ereto
Passo certo, olhar reto pela vida, amém!
Uma prece, uma graça, ao dinheiro recebido
Companheiro, velho amigo, amém!
Uma prece, um louvor ao esperto enganador
Pela espreita e a colheita, amém!


			Eia! E vai o trem num sobe serra e desce serra, nessa terra
Vai carregado de esperança, amor, verdade e outros “ades”
Tantos males, pra onde vai?
Quem quer saber?


			Sem memória e sem destino
Eu ergo o braço cego ao sol
De um mundo meu, meu só
Me reflito, o pé descalço, mão de lixa
A roupa rota, o sujo, o pó, o pó, o pó


			Morte ao gesto de uma fome
É mentira!
Morte ao grito de injustiça
É mentira!
Viva em vera igualdade: o valor


			Eia! E vai o trem num sobe serra e desce serra, nessa terra
Vai carregado de esperança, amor
Verdade e outros “ades”
Tantos males, pra onde vai?
Quem quer saber?


			Sob as luzes da cidade há cor alegre
Há festa e a vida ri sem fim
Nem meu dedo esticado traz um
Pouco do gosto
Doce o mel pra mim, pra mim


			Viva o tempo sorridente que me abraça!
Viva o copo de aguardente que me abraça!
Morte ao trabalhador sem valor!


			Eia! E vai o trem num sobe serra e desce serra, nessa terra
Vai carregado de esperança, amor, verdade e outros “ades”
Tantos males, pra onde vai?
Quem quer saber?
Uma prece, um pedido
Um desejo concedido a você na omissão, amém!
Uma prece, uma graça
Pelo pranto sem espanto e a saudade consentida, amém!
Uma prece, um louvor ao adeus
No encontro ao vento
Na partida desse trem, amém!


			Eia! E vai o trem num sobe serra e desce serra, nessa terra
Vai carregado de esperança, amor, verdade e outros “ades”
Tantos males, pra onde vai?
Quem quer saber?


			(Luiz Gonzaga Jr. – O TREM)


			









APRESENTAÇÃO


			Nas primeiras aulas de uma Faculdade de Direito, nos cursos e manuais de Introdução ao Estudo do Direito é comum a utilização do brocardo romano ubi societas, ibi jus, traduzido livremente como “onde há sociedade, há o Direito”, ou seja, a generalização das normas jurídicas que regulam praticamente todas as relações do nosso cotidiano contribui enormemente para que acreditemos que o Direito é imprescindível e natural a qualquer sociedade humana.


			Contudo, seguindo as palavras de Bertolt Brecht, ao pensamento crítico cabe não aceitar o que é de hábito como coisa natural. No presente livro objetivo apresentar e debater a principal contribuição que situa a especificidade do Direito na sociedade capitalista e investiga seus condicionantes, limites e a sua historicidade, trata-se da maior contribuição para a crítica marxista ao Direito depois da produção de Marx e Engels: a obra do jurista soviético Evgeni Pachukanis.


			Em seu principal livro, Teoria Geral do Direito e Marxismo (TGDM), publicado originalmente em 1924, Pachukanis, partindo de uma cuidadosa e sistemática investigação da obra de Marx e Engels e da crítica das categorias centrais da doutrina jurídica tradicional, buscou determinar a especificidade da forma do Direito sob o capitalismo. O jurista soviético identifica na troca de mercadorias a gênese da forma jurídica, utilizando como base crítica dos principais institutos jurídicos como a igualdade jurídica, autonomia da vontade, propriedade, relação jurídica e norma jurídica e a forma sujeito de direito, que o autor considera como categoria elementar do complexo jurídico.


			Após a sua publicação, concordando ou discordando das suas teses centrais, os(as) principais estudiosos(as) que se preocuparam em analisar o complexo jurídico e a crítica marxista ao Direito precisaram se dedicar à análise da obra do teórico soviético. Mesmo produzida na primeira metade do Século XX, a atualidade da obra pachukaniana é demostrada pela recente publicação das duas primeiras edições traduzidas diretamente do russo para o português, ambas realizadas em 2017 pelas editoras Sundermann e Boitempo. O estudo de sua produção é incontornável para estudantes, professores, juristas e todas as pessoas interessadas na Teoria do Direito em toda a sua profundidade, além de imprescindível para quem tem interesse em conhecer a crítica marxista à sociedade capitalista.


			Diversos livros, artigos e coletâneas de estudo e introdução da obra de Pachukanis já foram realizados desde a publicação de TGDM, muitos dos estudos mais rigorosos foram, inclusive, realizados no Brasil, como apresentarei em tópico específico sobre a recepção do teórico em nosso país. Compreendo, contudo, que a tarefa de introdução e interpretação do jurista soviético em toda a sua complexidade é contínua, a riqueza de sua produção e de sua principal obra precisa ser investigada e debatida em todas as suas dimensões pelas mais diversas perspectivas marxistas. Razão que motivou a transformação em livro das pesquisas realizadas desde o bacharelado em Direito na FDA/Ufal, nas pós-graduações latu sensu, em Direito Processual na Unit, e stricto sensu no mestrado em serviço social no PPGSS/Ufal e acrescidos das ricas contribuições dos debates e produções no Grupo de Pesquisa Estado, Direito e Capitalismo Dependente (GPEDCD) da Ufal.


			Espero, modestamente, que o presente livro seja mais um instrumento para contribuir com o estudo crítico da obra pachukaniana e suscite debates sobre a obra do jurista soviético. Neste sentido, soma-se a diversas contribuições produzidas no Brasil e no exterior que, felizmente, estão se robustecendo. E que sirva como uma introdução à crítica marxista do Direito e um incentivo para a leitura crítica de Pachukanis e dos demais teóricos referenciados.


			Com base nestes objetivos, previamente apresentarei uma breve biografia do jurista soviético e indicativos sobre a recepção de sua obra no Brasil e no mundo. Em seguida, o livro será divido em três atos que pretendem facilitar a compreensão das teses gerais desenvolvidas em TGDM, traçando o percurso teórico da investigação de Pachukanis desde a análise da forma-mercadoria, baseada na crítica à economia política desenvolvida por Karl Marx e Friederich Engels, até sua repercussão no estudo da forma jurídica e do Direito como uma relação social específica sob o capitalismo.


			Espero que o presente roteiro contribua e instigue a sua análise crítica.


			O autor


			









PREFÁCIO


			Ou Os artistas da vida criticam o direito


			Ricardo Prestes Pazello1


			Sem dúvida, a relação entre capital e direito pode sugerir um enredo dramatúrgico. Enquanto ela se desdobra na realidade como ação concreta inescapável e, a maioria das vezes, impensada – neste sentido inconsciente, trágica –, a mesma relação tende a ser lida no âmbito da educação jurídica como transparente, natural e definitiva – aqui, a depender do intérprete, podendo ser uma farsa (como explicação ideológica) ou uma comédia (gênero preferido dos críticos). A verdade, porém, é que a relação capital-direito evoca um drama em que suas personagens são os sujeitos jurídicos, tão pouco conhecidos como o são os atores de um teatro invisível (sem, contudo, a necessária conscientização final, como diria Augusto Boal...).


			No presente livro, Antonio Ugá Neto traz uma contribuição formidável para que o suspense possa ser quebrado e o fio condutor da história venha a ser fruído em sua inteireza. Para tanto, apresenta Pachukanis em três atos, cujo mérito reside em desvendar o fato de que todas e todos somos personagens invisibilizadas nessa peça da vida real, por intermédio da lógica da mercadoria, do sujeito de direito e das relações jurídicas que a imbricação dos dois primeiros gera. É fato que o faz em um nível abstrato, com a adequada sofisticação teórica exigida pela leitura pachukaniana, mas nem por isso sem a preocupação didática própria a um texto introdutório de teoria crítica do direito.


			Os três atos que iluminam o legado de Pachukanis para a crítica marxista ao direito são bastante sugestivos. Para além de tragédia, comédia ou farsa, o ritmo ternário evoca o cerne do que deveria ser o estudo do direito e – por que não? – também a dialética. Objeto mercantil, sujeito de direito e relação jurídica compõem o quadro central da compreensão do fenômeno jurídico à luz do materialismo histórico. Nesse sentido, representam a condução proposta por Ugá Neto para fazer subir à ribalta a crítica ontológica que Pachukanis propõe ao direito, vinculando-o material e historicamente ao capitalismo e projetando sua defenestração, para quando as cortinas da história se abrirem e fechar-se a janela da pré-história da sociedade humana.


			É motivo de comemoração ver vir à lume o texto de Antonio Ugá Neto. Ele representa o avanço da difusão da crítica marxista ao direito no Brasil, para além de seu eixo centralizado em São Paulo. Certamente que sua bibliografia de apoio continua fundada na escola paulista do marxismo jurídico – e como poderia ser diferente, já que das quatro edições/traduções brasileiras existentes de Teoria geral do direito e marxismo, clássica obra de Pachukanis, três foram editadas no estado de São Paulo, sendo apenas uma delas no Rio de Janeiro? Mas o autor deste Pachukanis em três atos tem sua trajetória estabelecida para além do eixo Rio-São Paulo, o que, por si, dá sinal relevante de que a brasileira crítica marxista ao direito se socializa e prospera rumo a uma plurivocidade teórico-interpretativa e, de modo ainda mais contundente, prático-política. A formação de Ugá Neto se deu na Universidade Federal de Alagoas (UFAL), onde se graduou em direito e tornou-se mestre em serviço social. Seu texto remonta o período em que pesquisou, no curso de direito, o pensamento de Pachukanis; sua contribuição atualizada, todavia, recebe a marca do Grupo de Pesquisa Estado, Direito e Capitalismo Dependente, da UFAL, verdadeiro celeiro de contribuições críticas sobre a teoria social brasileira e latino-americana, incluindo-se aí a seara jurídico-crítica.


			De Maceió para a totalidade nacional: assim é que, como já dito, Ugá Neto se permite fazer uma avaliação ampla e atualizada da recepção de Pachukanis no Brasil. Em cena, vários protagonistas desse movimento, sejam os mais difundidos editorialmente sejam os que não obtiveram a mesma visibilidade – mas todos com relevantes estudos nesse campo. Ocorre que o argumento de autoridade não é o que importa aqui. O compromisso de Ugá Neto é, em realidade, com a mais criteriosa aproximação entre marxismo e direito: daí a aposta na teoria do valor, de Marx, para dar sentido à necessária recepção de Pachukanis.


			É a crítica ao valor como relação social que leva Antonio Ugá Neto a redigir as melhores partes de seu roteiro, ou seja, do livro. Após apresentar, no primeiro ato, as bases da crítica marxista à sociedade do capital e sua economia política, tem seu ponto alto ao sublinhar a historicidade do sujeito de direito, no segundo. Assim como a sociedade mercantil é uma construção histórica, igualmente a subjetividade jurídica é uma invenção prática para dar consequência àquela. Como um bilhete não se troca sozinho por uma quantidade de dinheiro, é preciso que os espectadores vão ao teatro com seus guarda-níqueis para fazerem o intercâmbio e movimentarem as relações sociais, que antes inexistiam.


			Se a análise da mercadoria dá o estofo necessário para se compreender como o sujeito de direito entra em cena, apoteoticamente, o terceiro ato traz consigo as contribuições analíticas mais destacadas para se continuar desenvolvendo uma crítica pachukaniana ao direito. É do terceiro ato a observância da não negligência para com o estudo da seara político-jurídica como âmbito de interesse da crítica marxista ao direito, dando espaço, com fôlego, para a análise que relaciona norma (jurídica) e estado (de direito). Apesar de ser a mais rigorosa realidade o fato de que o direito adquire suas características essenciais à medida que se consubstancia como o garante da relação mercantil entre sujeitos jurídicos livres e iguais entre si, também é verdade que há momentos normativos da juridicidade, os quais, em que pese serem epifenomênicos, têm poder de retroalimentação sobre as relações jurídicas, por fazerem parte do campo de atuações dos juristas e por serem produtos não-causais daquelas relações instituintes.


			Até por esse dimensionamento, Ugá Neto tem condições, em tal terceiro ato, de passar, em sede da investigação sobre o discurso de Pachukanis, por todos os momentos da forma jurídica, como venho caracterizando a proposta do jurista soviético. Assim, a forma jurídica assume uma complexidade tal segundo a qual sua essência relacional reverbera em momentos aparentes normativos – legais, jurisprudenciais ou privados – não cabendo mais uma análise reducionista do fenômeno. Ugá Neto, inclusive, o intui, quando enuncia sua compreensão sobre outra forma, a estatal, marcada pela complexidade que transita da garantia à repressão. Pode ser que, na intenção de apresentar os aspectos nodais de Pachukanis em uma publicação mais objetiva, não tenha continuado referidas intuições. A despeito disso, porém, lá estão suas indicações, convidando para um diálogo as perspectivas marxistas sobre o direito que consideram a relevância da contribuição de Pachukanis mas que, nem por isso, abrem mão de complexificarem o atual debate sobre o fenômeno, que não pode ser reduzido ao imobilismo da constatação teórico-jurídica de sua relacionalidade capitalista, devendo-se apontar para seus necessários – e contraditórios – embates políticos.


			Nesse sentido, uma voz sopra da coxia: trata-se da presença de Lênin. Sua figura é irrecusável notadamente porque Lênin está presente em Pachukanis. Daí que a interpretação pachukaniana não pode ser desarmada, pois suas constatações teóricas mais gerais convivem com os possíveis e limitados usos políticos do jurídico, que o autor resenhou em seu artigo Lênin e os problemas do direito. Ugá Neto abre-se a esse reconhecimento.


			Todo este cenário faz frutificar um arejamento na apresentação da obra de Pachukanis. Nem mesmo tensões recônditas, como aquelas em que a tradição althusseriana poderia entrechocar-se com a lukacsiana (e que poderia ser traduzida no acolhimento relativamente eclético de noções como as de “forma” e “complexo” jurídicos, ainda que ambas as categorizações possam vir a ser objeto de futuros estudos que as conciliem), retiram a importância do ensaio de Antonio Ugá Neto, com um Pachukanis mais multifacético, polivalente e performático. A versatilidade do estudado se personifica no estudo, portanto.


			Do prólogo ao epílogo, Ugá Neto mobilizou a metáfora teatral para mostrar que a crítica pachukaniana propõe não um “olhar reto pela vida”, como diria o Gonzaguinha presente na epígrafe deste Pachukanis em três atos, mas que “vocês [nós, mulheres e homens] não são [somos] máquinas!”, tal como admoestava o Chaplin resgatado no fim do texto. E ainda que a sociedade desacostumada à crítica, ante um conjunto de interpretações como este de Pachukanis, continue a perguntar inadvertidamente “quem quer saber?”, nossa tarefa é responder com outra canção de Luiz Gonzaga Júnior: “juntos estamos no palco das ruas nas grandes cidades [...]. Sim, nós, esses grandes artistas da vida”. Uma boa e insurgente leitura!


			Curitiba, inverno de 2022.


			




			

				

					1Professor do Curso de Direito e do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Colíder do Núcleo de Direito Cooperativo e Cidadania (NDCC/UFPR). Coordenador do GT de Direito e Marxismo do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS). Coordenador do projeto de extensão/comunicação popular Movimento de Assessoria Jurídica Universitária Popular - MAJUP Isabel da Silva, junto à UFPR.


				


				










PRÓLOGO


			O jurista soviético Evgeni Pachukanis possuía apenas 33 anos quando, em 1924, publica na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) sua principal obra, Teoria geral do direito e marxismo, doravante TGDM, na qual procura realizar uma crítica das categorias jurídicas fundamentais da doutrina jurídica clássica, notadamente do chamado direito material, priorizando os ramos jurídicos que entendia como fundamentais para compreensão do complexo jurídico na sociedade de sua época e da forma jurídica como núcleo central do Direito, principalmente o direito privado, com destaque para o direito comercial e civil. Contudo, apresenta em TGDM, de modo mais ou menos sistemático, uma série de contribuições para a análise de diversos ramos jurídicos, como direito internacional, do trabalho, constitucional, penal e processual.


			Para Pachukanis, entre os autores marxistas que se dedicavam de forma mais detida a análise do Direito, predominava a investigação do conteúdo concreto da regulamentação jurídica e a evolução histórica das instituições jurídicas, restando incompleta uma crítica radical do fenômeno jurídico como forma determinada historicamente. Isso porque ao se dedicar somente à análise do conteúdo das normas jurídicas, compreende-se apenas o fato de as citadas normas corresponderem aos interesses materiais de uma ou outra classe, esquecendo-se à crítica ao Direito propriamente dito, enquanto complexo social.


			A partir deste estudo parcial, parte dos teóricos marxistas estabelecia o Direito apenas como forma simbólica ou psicológica. Mesmo os que o consideravam um fenômeno objetivo, tendiam a estabelecer o momento da regulamentação coativa externa como única característica típica e essencial aos fenômenos jurídicos. Uma definição precária que serviria indiferentemente para todas as épocas e estágios de desenvolvimento das sociedades humanas, sem considerar as especificidades históricas do complexo jurídico enquanto totalidade concreta no capitalismo. Como consequência, segundo Pachukanis:


			Em vez da totalidade de conexões e desmembramentos internos, somos compelidos a lançar mão de esboços jurídicos pobres e aproximativos, tão aproximativos que as fronteiras que separam a esfera jurídica das esferas adjacentes são totalmente obliteradas.2


			De modo diverso, o revolucionário soviético, numa investigação profunda do modo de manifestação do Direito na sociedade burguesa, constatou que a relação de proximidade entre o conceito jurídico de sujeito de direito com a figura do proprietário de mercadorias — expressa em linhas gerais n’O capital e em outras obras de Marx e Engels3 — era elementar para a análise da especificidade do Direito no capitalismo.


			O jurista soviético adota a perspectiva marxista de que as condições de reprodução material de uma determinada sociedade constituem o fundamento sobre os quais se estabelecem os seus complexos superestruturais, como o Estado e o Direito. Contudo, esta consideração não representa um mero determinismo econômico, uma vez que pressupõe que a sociedade é uma totalidade concreta de máxima complexidade construída por complexos de menor complexidade (economia, direito, política, linguagem etc.) que se relacionam mutuamente, o movimento da sociedade enquanto totalidade dinâmica resulta do caráter contraditórios da relação entre seus diferentes complexos. Como totalidade estruturada e articulada, a sociedade é composta por complexos que podem ser mais determinantes que outros, mas cada um destes complexos possui especificidades e legalidade própria, compreendida como tendências determinantes que lhe são peculiares e não podem ser transferidas mecanicamente a outros complexos.4


			A crítica da teoria jurídica se fundamenta no estudo da sociedade capitalista, tornado possível, a partir da crítica da economia política, mas não se resume a esta última. Prioritário, então, investigar as características que definem o Direito como uma relação social específica no capitalismo e porque “[...] a regulamentação das relações sociais em determinadas condições assume um caráter jurídico”.5 Assim, por meio da crítica das abstrações jurídicas fundamentais da teoria geral do Direito, o teórico soviético pretendeu revelar o seu verdadeiro significado, desmascarando o seu caráter fetichista e pretensamente “natural” e os situando historicamente. O seu estudo é, então, demarcado pela análise das principais categorias jurídicas, entre as quais, sujeito de direito, autonomia da vontade, igualdade jurídica, relação jurídica, norma jurídica etc.


			Seguindo os passos de Marx e Engels na crítica da sociabilidade burguesa6, Pachukanis não faz tábula rasa dos conhecimentos jurídicos existentes, mas parte das abstrações jurídicas fundamentais da teoria geral do Direito, que “[...] engendram o desenvolvimento do pensamento jurídico e representam as definições mais próximas da forma jurídica em geral [...]”, de maneira que refletiriam relações sociais concretas e demasiadamente complexas, decorrentes do processo de desenvolvimento histórico da sociedade capitalista.7


			Destarte, para o jurista soviético, a doutrina do direito natural se apresenta como um momento privilegiado para análise da crítica materialista, uma vez que, ao lado da economia política clássica, buscaram “[...] formular do modo mais geral – por isso, mais abstrato – as condições de existência fundamentais da sociedade burguesa, que representavam para eles as condições naturais de existência de qualquer sociedade”.8 Razão pela qual, consciente ou inconscientemente, as demais doutrinas jurídicas desenvolvidas pelos juristas legitimadores da ordem capitalista tenham como fundamento, mediato ou imediato, o Direito natural, compreendido como direitos intrínsecos aos seres humanos. Contudo, é importante ressalvar que as mudanças históricas do Direito — e das teorias correspondentes — não implicam uma alteração restrita ao conteúdo das normas jurídicas, mas também do próprio desenvolvimento da forma jurídica.


			A crítica marxista consiste em examinar racionalmente o conhecimento acumulado, tornando conscientes os seus fundamentos, condicionantes e limites, por meio do confronto dos conteúdos deste conhecimento com os processos históricos reais. Nesse sentido, o conhecimento teórico pretende conhecer o objeto, sua estrutura e dinâmica próprias, tal como ele é em si mesmo. “A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa”.9


			O conhecimento teórico é o conhecimento do concreto que funda a realidade, mas não se apresenta imediatamente ao pensamento em sua multiplicidade de determinações. Diante desta limitação, “[...] conhecer teoricamente é [...] saturar o objeto pensado com as suas determinações concretas”.10 Objeto que somente pode ser conhecido em seu movimento real, o que exige que as próprias categorias sejam expressas teoricamente com base nesse movimento.11


			Utilizando da teoria, o pesquisador procura reproduzir em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto pesquisado. No entanto, o objeto tem existência objetiva, independente do pesquisador. O pesquisador necessita, portanto, ir além da aparência imediata, empírica e fenomênica, buscando apreender a essência do objeto estudado. Ressalvando, contudo, que essência e fenômeno não são níveis distintos do ser, os aspectos fenomênicos e essenciais do objeto são ambos reais e definidos historicamente.12


			Como o estudo da totalidade social não pode ser realizado em laboratório, com a decomposição de seus elementos, é necessário que se utilize da capacidade de abstração que permite que se particularize o todo social em suas determinações mais simples, sendo possível realizar a “viagem de volta” e confrontar as abstrações realizadas no pensamento com a realidade concreta. Assim, no momento da exposição da investigação, é possível partir das abstrações mais simples e saturá-las com suas determinações concretas até que a representação no pensamento esteja dotada do máximo de informações possíveis, o que possibilita que se chegue ao mais próximo da totalidade social em seu movimento real.


			A análise da especificidade do Direito empreendida por Evgeni Pachukani, encontra no processo de troca de mercadoria a gênese da forma-jurídica. Para o autor, a aproximação entre a forma-mercadoria e a forma-jurídica se revela possível e necessária para a análise teórica, pois o sujeito de direito é uma encarnação adequada à personalidade concreta do indivíduo econômico egoísta e atomizado da sociedade burguesa, do proprietário e titular de interesses privados.


			Neste aspecto, é importante destacar o alto nível de abstração tanto da análise da forma-mercadoria presente no primeiro livro de O capital quanto no tratamento do Direito realizado em TGDM, algo ressalvado pelo próprio autor ao destacar o caráter introdutório e de esclarecimento pessoal do livro, de modo tal que as pesquisas posteriores deveriam enriquecer o estudo do complexo jurídico em toda a sua multiplicidade de determinações, algo que o próprio autor foi impossibilitado de realizar e que ainda se põe como tarefa da crítica marxista ao Direito em que pese os seus avanços durante o século XX e XXI.13 De modo tal que o jurista soviético concentra especial atenção principalmente na primeira seção do livro primeiro d’O capital, deixando de realizar uma análise mais detida sobre os demais livros, além de não ter acesso a obras fundamentais de Marx e Engels publicadas posteriormente como os rascunhos de A ideologia alemã e os Grundrisse.
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